
 

 

 

PROJETO DE LEI 

 

Altera a Lei n
o
 10.410, de 11 de janeiro de 

2002, que cria e disciplina a carreira de 

Especialista em Meio Ambiente, e a Lei n
o
 

11.357, de 19 de outubro de 2006, no ponto 

em que dispõe sobre o Plano Especial de 

Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do 

IBAMA. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1
o
  A Lei n

o
 10.410, de 11 de janeiro de 2002, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

“Art. 1
o
  Fica criada a Carreira de Especialista em Meio Ambiente, composta pelos 

cargos de Gestor Ambiental, Gestor Administrativo, Analista Ambiental, Analista 

Administrativo, Técnico Ambiental, Técnico Administrativo e Auxiliar Administrativo, 

abrangendo os cargos de pessoal do Ministério do Meio Ambiente, do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e do Instituto Chico Mendes 

de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes. 

...............................................................................................................................” (NR) 

 

“Art. 4
o
  ................................................................................................................. 

............................................................................................................................... 

Parágrafo único. As atividades mencionadas no caput poderão ser distribuídas por áreas 

de especialização ou agrupadas de modo a caracterizar um conjunto mais abrangente de 

atribuições, nos termos do edital do concurso público.” (NR) 

 

“Art. 5
o
  São atribuições do cargo de Analista Administrativo o exercício de todas as 

atividades administrativas e logísticas relativas ao exercício das competências constitucionais 

e legais a cargo do IBAMA e do Instituto Chico Mendes.” (NR) 

 

 “Art. 7
o
  Constitui atribuição do cargo de Técnico Administrativo a atuação em 

atividades administrativas e logísticas de apoio relativas ao exercício das competências 

constitucionais e legais a cargo do IBAMA e do Instituto Chico Mendes.” (NR) 

 

“Art. 8
o
  Constitui atribuição do cargo de Auxiliar Administrativo o desempenho das 

atividades administrativas e logísticas de nível básico relativas ao exercício das competências 



constitucionais e legais a cargo do IBAMA e do Instituto Chico Mendes.” (NR) 

 

“Art. 11.  O ingresso nos cargos da Carreira de Especialista em Meio Ambiente 

referidos no art. 1
o
 desta Lei  ocorrerá  mediante  aprovação prévia em concurso público, de 

provas ou de provas e títulos, no padrão inicial da classe inicial. 

§ 1
o
  O concurso de que trata o caput poderá ser organizado em etapas, incluindo, se for 

o caso, curso de formação, conforme dispuser o edital do concurso. 

§ 2
o
  São requisitos de escolaridade para ingresso nos cargos referidos no art. 1

o
: 

I - diploma de graduação em nível superior ou habilitação legal equivalente, para os 

cargos de Gestor Ambiental e Analista Ambiental; 

II - diploma de graduação em nível superior, com habilitação legal específica, conforme 

edital do concurso, para os cargos de Gestor Administrativo e Analista Administrativo; 

III - certificado de conclusão de ensino médio ou equivalente, para o cargo de Técnico 

Ambiental; e 

IV - certificado de conclusão de ensino médio, e habilitação legal específica, se for o 

caso, conforme definido no edital do concurso, para o cargo de Técnico Administrativo. 

§ 3
o
  O concurso para o ingresso no cargo de Analista Ambiental poderá ser realizado 

por área de especialização, podendo ser exigida formação específica, conforme estabelecido 

no edital.” (NR) 

 

“Art. 14.  O desenvolvimento do servidor na Carreira de Especialista em Meio 

Ambiente de que trata o art. 1
o
 ocorrerá mediante progressão funcional e promoção. 

 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, progressão funcional é a passagem do servidor 

para o padrão de vencimento imediatamente superior dentro de uma mesma classe, e 

promoção, a passagem do servidor do último padrão de uma classe para o primeiro padrão da 

classe imediatamente superior.” (NR) 

 

“Art. 15.  O desenvolvimento do servidor nos cargos da Carreira de Especialista em 

Meio Ambiente de que trata o art. 1
o
 desta Lei observará as seguintes regras: 

I - para fins de progressão funcional: 

a) cumprimento do interstício de um ano de efetivo exercício em cada padrão; e 

b) resultado igual ou superior a setenta por cento do limite máximo da pontuação nas 

avaliações de desempenho individual, no interstício considerado para progressão; e 

II - para fins de promoção: 

a) cumprimento do interstício de um ano de efetivo exercício no último padrão de cada 

classe; 

b) resultado igual ou superior a oitenta por cento do limite máximo da pontuação nas 

avaliações de desempenho individual, no interstício considerado para promoção; e 

c) participação em eventos de capacitação com conteúdo e carga horária mínima 

definidos em ato do Poder Executivo. 

§ 1
o
  Para fins de promoção, a participação em eventos de capacitação, estabelecida na 



alínea “c” do inciso II do caput, será desconsiderada nos primeiros dois anos a partir da data 

da publicação, para permitir a adequação do órgão, das entidades e dos servidores a essa 

exigência. 

§ 2
o
  A avaliação de desempenho individual aplicada para fins de percepção da 

Gratificação de Desempenho de Atividade de Especialista Ambiental - GDAEM será utilizada 

para fins de avaliação de desempenho para progressão e promoção. 

§ 3
o
  Ao servidor ocupante de cargo de Natureza Especial ou em comissão do Grupo-

Direção e Assessoramento Superiores - DAS níveis 4, 5, ou 6 ou equivalentes aplica-se, para 

fins de progressão e promoção, somente o disposto nas alíneas “a” dos incisos I e II do caput 

e “c” do inciso II do caput. 

§ 4
o
  Os critérios de progressão previstos nas alíneas “a” e “b” do inciso I do caput 

aplicam-se a partir de 1
o
 de janeiro de 2014.” (NR) 

 

“Art. 16-A.  O interstício para a progressão funcional e promoção, na forma prevista na 

alínea “a” dos incisos I e II do caput do art. 15, será computado em diase contado da data de 

entrada em exercício do servidor no cargo. 

§ 1
o
  No caso de servidores já em exercício, o interstício de que trata o caput observará 

a data da última progressão funcional ou promoção concedida ao servidor. 

§ 2
o
  A contagem do interstício para progressão funcional e promoção será suspensa nas 

ausências e afastamentos do servidor, ressalvadas aquelas consideradas pela Lei n
o
 8.112, de 

11 de dezembro de 1990, como de efetivo exercício, sendo retomado o cômputo a partir do 

retorno à atividade. 

§ 3
o
  Em caso de afastamento considerado como de efetivo exercício, sem prejuízo da 

remuneração, o servidor receberá a mesma pontuação obtida anteriormente na avaliação de 

desempenho para fins de progressão funcional e promoção, até que seja processada a sua 

primeira avaliação após o retorno. 

§ 4
o
  Não haverá progressão funcional ou promoção caso não tenha havido avaliação 

anterior, ainda que por força de afastamento considerado como de efetivo exercício.” (NR) 

 

“Art. 17-A.  Cabe ao órgão de lotação ao qual o servidor esteja vinculado implementar 

programa permanente de capacitação, treinamento e desenvolvimento, destinado a assegurar a 

profissionalização dos titulares dos cargos integrantes da Carreira de Especialista em Meio 

Ambiente de que trata o art. 1
o
 . 

§ 1
o
  A capacitação e a qualificação observarão o Plano Anual de Capacitação com o 

objetivo de aprimorar a formação dos servidores do quadro de pessoal efetivo e o desempenho 

das atividades de cada unidade. 

§ 2
o
  As necessidades de capacitação e qualificação do servidor cujo desempenho tenha 

sido considerado insuficiente serão priorizadas no planejamento do Plano Anual de 

Capacitação do órgão de lotação ao qual o servidor esteja vinculado.” (NR) 

 

“Art. 17-B.  O exercício das atribuições típicas dos cargos que integram a Carreira de 

Especialista em Meio Ambiente, de que trata esta Lei, em localidades situadas na Amazônia 

Legal, assegurará aos seus titulares prioridade na realização do curso de capacitação 

específico para fins de promoção e nos concursos de remoção.” (NR) 



 

“Art. 18-A. Os atos de progressão funcional e promoção serão publicados, 

respectivamente, em Boletim Interno do órgão de lotação e no Diário Oficial da União, 

produzindo efeitos financeiros a partir do primeiro dia subsequente à data em que o servidor 

completou os requisitos exigidos.” (NR) 

 

Art. 2
o
  A Lei n

o
 11.357, de 19 de outubro de 2006, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

“Art. 14-B. Os servidores de que trata o art. 14-A, que foram enquadrados na Classe A, 

Padrão I da estrutura de que trata o Anexo VI a esta Lei, ficam reenquadrados  na quantidade 

de um padrão para cada ano completo de efetivo exercício no cargo no âmbito do Ministério 

do Meio Ambiente, do Ibama ou do Instituto Chico Mendes. 

Parágrafo único. O disposto no caput não gerará efeitos financeiros retroativos 

anteriores a 1
o
 de janeiro de 2014.” (NR) 

 

“Art. 16.  O desenvolvimento do servidor nos cargos do PECMA de que trata o art. 12 

desta Lei ocorrerá mediante progressão funcional e promoção. 

§ 1
o
  Para os fins do disposto no caput, progressão é a passagem do servidor para o 

padrão de vencimento imediatamente superior dentro de uma mesma classe, e promoção, a 

passagem do servidor do último padrão de uma classe para o primeiro padrão da classe 

imediatamente superior, observados os seguintes requisitos:  

I - para fins de progressão funcional: 

a) cumprimento do interstício de um ano de efetivo exercício em cada padrão; e 

b) resultado igual ou superior a setenta por cento do limite máximo da pontuação nas 

avaliações de desempenho individual, no interstício considerado para progressão; e 

II - para fins de promoção: 

a) cumprimento do interstício de um ano de efetivo exercício no último padrão de cada 

classe; 

b) resultado igual ou superior a oitenta por cento do limite máximo da pontuação nas 

avaliações de desempenho individual, no interstício considerado para promoção; e 

c) participação em eventos de capacitação com conteúdo e carga horária mínima 

definidos em ato do Poder Executivo. 

§ 2
o
  Para fins de promoção, a participação em eventos de capacitação, estabelecida na 

alínea “c” do inciso II do § 1
o
, poderá ser desconsiderada até 1

o
 de julho de 2016. 

§ 3
o
  A avaliação de desempenho individual aplicada para fins de percepção da 

Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica-Executiva e de Suporte do Meio Ambiente 

- GTEMA poderá ser utilizada para fins de avaliação de desempenho para progressão e 

promoção. 

§ 4
o
  Ao servidor ocupante de cargo de Natureza Especial ou em comissão do Grupo-

Direção e Assessoramento Superiores - DAS níveis 4, 5, ou 6 ou equivalentes aplica-se, para 

fins de progressão e promoção, somente o disposto nas alíneas “a” dos incisos I e II do § 1
o
 e 

“c” do inciso II do § 1
o
. 



§ 5
o
  O interstício necessário para a progressão funcional e promoção, na forma prevista 

na alínea “a” dos incisos I e II do § 1
o
, será computado em dias, contado da data de entrada 

em exercício do servidor no cargo. 

§ 6
o
  No caso de servidores que já em exercício, o interstício de que trata o § 5

o
 

observará a data da última progressão ou promoção concedida ao servidor. 

§ 7
o
  A contagem do interstício para progressão funcional e promoção será suspensa nas 

ausências e afastamentos do servidor, ressalvadas aquelas consideradas pela Lei n
o
 8.112, de 

11 de dezembro de 1990, como de efetivo exercício, sendo retomado o cômputo a partir do 

retorno à atividade. 

§ 8
o
  Em caso de afastamento considerado como de efetivo exercício, sem prejuízo da 

remuneração, o servidor receberá a mesma pontuação obtida anteriormente na avaliação de 

desempenho para fins de progressão funcional e promoção, até que seja processada a sua 

primeira avaliação após o retorno. 

§ 9
o
  Não haverá progressão funcional ou promoção caso não tenha havido avaliação 

anterior, ainda que por força de afastamento considerado como de efetivo exercício. 

§ 10.  Ato do Poder Executivo regulamentará os critérios de concessão de progressão 

funcional e promoção de que trata o caput.” (NR) 

 

“Art. 16-A.  Cabe ao órgão de lotação ao qual o servidor esteja vinculado implementar 

programa permanente de capacitação, treinamento e desenvolvimento, destinado a assegurar a 

profissionalização dos titulares dos cargos integrantes do PECMA de que trata o art. 12. 

§ 1
o
  A capacitação e a qualificação observarão o Plano Anual de Capacitação, com o 

objetivo de aprimorar a formação dos servidores do quadro de pessoal efetivo e o desempenho 

das atividades de cada unidade. 

§ 2
o
  As necessidades de capacitação e qualificação do servidor cujo desempenho tenha 

sido considerado insuficiente serão priorizadas no planejamento do Plano Anual de 

Capacitação do órgão de lotação ao qual o servidor esteja vinculado. 

§ 3
o
  O exercício das atribuições típicas dos cargos que integram o Plano Especial de 

Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis - IBAMA - PECMA, de que trata esta Lei, em localidades 

situadas na Amazônia Legal, assegurará aos seus titulares prioridade para realização do curso 

de capacitação específico para fins de promoção e nos concursos de remoção.” (NR) 

 

“Art. 16-B.  Os atos de progressão funcional e promoção serão publicados, 

respectivamente, em Boletim Interno do respectivo órgão de lotação ou no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos financeiros a partir do primeiro dia subsequente à data em que o 

servidor completou os requisitos exigidos.” (NR) 

 

Art. 3
o
  Fica revogado o art. 22 da Lei n

o
 10.410, de 11 de janeiro de 2002. 

 

Art. 4
o
  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 



 

EM nº 00152/2013 MP 

  

Brasília, 29 de Agosto de 2013 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República,  

1.                Submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa proposta de Projeto de Lei que altera 

a Lei nº 10.410, de 11 de janeiro de 2002, que cria e disciplina a carreira de Especialista em Meio 

Ambiente, e a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, no ponto em que dispõe sobre o Plano 

Especial de Cargos do Ministério do Meio Ambiente e do IBAMA. 

2.                As medidas propostas buscam suprir demanda do MMA e seus institutos vinculados por 

atrair, valorizar e reter profissionais de alto nível de qualificação, compatíveis com a natureza e o 

grau de complexidade das atribuições das carreiras e dos cargos objeto da proposta, na continuidade 

da política de recursos humanos do Governo Federal, com vistas a um serviço público 

profissionalizado e eficiente, por meio da construção e desenvolvimento de uma inteligência 

permanente em áreas estratégicas para o Estado. 

3.                Destacam-se, na proposta, as alterações da Lei nº 10.410, de 2010, para aperfeiçoar as 

regras para exercício dos diversos cargos no Ministério do Meio Ambiente e nas autarquias 

vinculadas.. 

4.                Quanto às regras de promoção e progressão, propõe-se a alteração da Lei nº 10.410, de 

2002, para alinhá-las aos regramentos vigentes para outras categorias do serviço público, de forma 

que para a progressão são exigidos interstício mínimo de 12 meses de permanência em cada padrão 

e avaliação de desempenho com média superior a 70% para progressão e 80% para promoção, 

acrescentando para este último o critério de capacitação, com conteúdo e carga horária a serem 

definidos em regulamento. Ademais, está sendo permitida a unificação da avaliação de desempenho 

para fins de pagamento da gratificação de desempenho com aquela utilizada para o 

desenvolvimento na Carreira, objetivando otimizar as avaliações no âmbito do órgão e seus 

institutos e evitar o excesso de instrumentos, prejudicial à fidedignidade dos resultados e à 

motivação de avaliadores e avaliados. 

5.                No que se refere à Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, em relação ao Plano 

Especial de Cargos do Meio Ambiente – PECMA, a proposta estabelecerá os mesmos critérios para 

progressão e promoção a serem estabelecidos para a Carreira de Especialista em Meio Ambiente, 

que passarão a viger após a sua regulamentação. A proposta também acrescenta o art. 14-B à Lei nº 

11.357, de 19 de outubro de 2006, para reenquadrar, a partir de 1º de janeiro de 2014, os servidores 

integrantes do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo – PGPE, ocupantes do cargo de Agente 

Administrativo e enquadrados no PECMA em 1º de janeiro de 2013, na Classe A, Padrão I, 

concedendo-lhes um padrão a cada um ano de efetivo exercício no Ministério do Meio Ambiente, 

no IBAMA ou no Instituto Chico Mendes, visando restabelecer a vantagem relativa em relação a 

servidores recém ingressos no PECMA.  



6.                O custo total decorrente da implementação da proposta, para o Plano Especial de 

Cargos, é da ordem de R$ 2.388.122,32 em 2014 e de R$ 3.649.272,96 em 2015 e 2016. 

7.                Quanto ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, pode-se considerar atendido, uma vez que o Projeto de 

Lei Orçamentária Anual para 2014 contemplará reserva destinada à reestruturação da remuneração 

de cargos, funções e carreiras no âmbito do Poder Executivo suficiente para suportar as despesas 

previstas. 

8.                Por fim, a proposta acrescenta no § 3º do art. 17-A da Lei nº 10.410, de 2012, e no § 3º 

do art. 16-A da Lei nº 11.357, de 2006, a previsão de que o exercício das atribuições típicas dos 

cargos que integram a Carreira de Especialista em Meio Ambiente e o PECMA, em localidades 

situadas na Amazônia Legal, assegurará aos seus titulares prioridade para a realização do curso de 

capacitação específico para fins de promoção e nos concursos de remoção. Tal dispositivo encontra-

se no art. 5º do PLC 60/2011, que se encontra para sanção presidencial. Ocorre que desde o 

encaminhamento deste PL, o art. 16 da referida Lei foi totalmente revogado pela Lei nº 12.778, de 

28 de dezembro de 2012, o que poderia prejudicar ou confundir sua interpretação.  

9.                São essas, Senhora Presidenta, as razões que me levam a submeter à elevada apreciação 

de Vossa Excelência a anexa proposta de Projeto de Lei. 

Respeitosamente, 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Assinado por: Miriam Aparecida Belchior 


